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Está conforme.

Porto, 21 de Fevereiro de 2007. — (Assinatura ilegível.)
3000226212

ASSOCIAÇÃO DESPORTIVA RECREATIVA E CULTURAL
DE SIRARELHOS

Anúncio (extracto) n.o 1650/2007

Certifico que, por escritura de 31 de Janeiro de 2007, exarada a
fl. 7 do livro n.o 71 do Cartório Notarial de Vila Real, a cargo da
notária licenciada Maria de Fátima Barbosa Fidalgo Correia, pro-
cedeu-se à constituição da associação com a denominação em epígrafe,
que tem a sua sede no lugar de Sirarelhos, freguesia de São Miguel
da Pena, concelho de Vila Real, com a duração por tempo inde-
terminado.

A Associação tem como objectivo a organização de eventos
desportivos.

Para atingir total objectivo a Associação propõe-se:

a) Promover culturalmente os seus associados em especial a popu-
lação de Sirarelhos e no geral toda a freguesia, através de convívios,
conferências, colóquios, cinema, teatro, excursões e visitas de estudo;

b) Desenvolver o desporto amador a todos os níveis sociais e em
todas as modalidades.

São órgãos sociais da Associação, a assembleia geral, a direcção
e o concelho fiscal.

Os associados obrigam-se ao pagamento de uma quota, conforme
o prazo e importância determinados em assembleia geral.

2 de Fevereiro de 2007. — A Notária, Maria de Fátima Barbosa
Fidalgo Correia.

3000225160

ASSOCIAÇÃO PARTICULAR DE SOLIDARIEDADE
SOCIAL DE TRONCO

Anúncio (extracto) n.o 1651/2007

Certifico que, por escritura outorgada em 26 de Janeiro de 2007,
no Cartório Notarial de Chaves a cargo da notária Maria Cristina
dos Reis Santos, exarada a fls. 14 e seguintes do respectivo livro
n.o 80-A, foi constituída uma associação, com fins não lucrativos, com
a denominação de Associação Particular de Solidariedade Social de
Tronco, a qual tem a sua sede na Avenida de São Martinho, 9, lugar
e freguesia de Tronco, concelho de Chaves, durará por tempo inde-
terminado, tem por objecto instituição particular de solidariedade
social sem finalidade lucrativa por iniciativa de particulares, com o
propósito de dar expressão organizada ao dever moral de solidariedade
e de justiça entre os indivíduos com o objectivo de prestação de serviços
para protecção dos cidadãos, velhice e invalidez, e em todas as de
falta ou diminuição de meios de subsistência ou de capacidade para
o trabalho e promoção e protecção da saúde.

A Associação é composta por um número ilimitado de sócios.
Qualquer pessoa maior de 18 anos pode, por si ou pelos legais

representantes, requerer à direcção a sua admissão como associado
bem como as pessoas colectivas.

Os direitos e deveres dos associados, suas categorias, condições
de admissão, saída e exclusão são as definidas nos respectivos estatutos.

São órgãos da Associação a assembleia geral, a direcção e o conselho
fiscal.

A duração dos mandatos dos órgãos sociais é de três anos, devendo
proceder-se à eleição no mês de Dezembro do último ano de cada
triénio.

A mesa da assembleia geral é composta por um presidente, um
1.o secretário e um 2.o secretário, competindo-lhes dirigir, orientar
e disciplinar os seus trabalhos.

A direcção é composta por cinco membros, um presidente, um
vice-presidente, um secretário, um tesoureiro e um vogal.

Haverá simultaneamente igual número de suplentes, que se tor-
narão efectivos à medida que se derem as vagas e pela ordem que
tiverem sido eleitos.

À direcção compete, em geral, dirigir e administrar a associação
zelando pelos interesses deste e impulsionando o progresso das suas
actividades e em especial garantir a efectivação dos direitos dos
beneficiários.

O conselho fiscal é composto por três membros, dos quais um
presidente e dois vogais.

Haverá simultaneamente igual número de suplentes, que se tor-
narão efectivos à medida que se derem as vagas e pela ordem em
que tiverem sido eleitos.

A Associação rege-se pelos respectivos estatutos e nos casos em
que estes forem omissos pelo regime jurídico das instituições par-
ticulares de solidariedade social e pela lei geral.

É certidão de teor parcial.

26 de Janeiro de 2007. — A Notária, (Assinatura ilegível.)
3000225481

COMPROMISSO — ASSOCIAÇÃO DE SOLIDARIEDADE SOCIAL

Anúncio (extracto) n.o 1652/2007

Certifico que, por escritura de 3 de Novembro do corrente ano,
lavrada a fls. 70 e seguintes do livro de notas para escrituras diversas
n.o 74-J do Cartório da Notária Maria do Rosário da Costa Gomes,
foi constituída uma associação com a denominação em epígrafe, com
sede na cidade e concelho do Porto, à Avenida de Gustavo Eiffel,
250, titular do cartão provisório de pessoa colectiva n.o P 507924436,
associação esta cujo objecto tem como finalidade o combate à pobreza
e à exclusão social, para o que prosseguirá uma estratégica de desen-
volvimento de actividades de protecção à infância e juventude, aos
idosos e à família e o seu âmbito de acção é nacional.

Constituem receitas da Associação:

O produto das jóias e quotas dos associados;
As comparticipações dos utentes;
Os rendimentos de bens próprios;
As doações, legados e heranças e respectivos rendimentos;
Os subsídios do Estado ou de organismos oficiais;
Os donativos e produtos de festas ou subscrições e outras receitas.

São órgãos da Associação a assembleia geral, a direcção e o conselho
fiscal.

Competência e funcionamento da assembleia geral:

A assembleia geral é constituída por todos os sócios admitidos
há pelo menos três meses, que tenham as suas quotas em dia e não
se encontrem suspensos;

A assembleia geral é dirigida pela respectiva mesa, que se compõe
de um presidente, um 1.o secretário e um 2.o secretário;
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Compete à assembleia geral dirigir, orientar e disciplinar os tra-
balhos da assembleia e representá-la, deliberar sobre todas as matérias
não compreendidas nas atribuições legais ou estatutárias dos outros
órgãos.

A direcção é composta por um presidente, um vice-presidente, um
secretário, um tesoureiro e um vogal.

Compete à direcção gerir a Associação social, administrativa e finan-
ceiramente.

O conselho fiscal é composto por um presidente e dois vogais,
competindo-lhe vigiar pelo cumprimento da lei e dos estatutos, fis-
calizar os actos administrativos e financeiros, verificar as contas e
relatórios e dar parecer sobre os mesmos.

Os direitos e obrigações dos associados, as suas categorias e as
condições de admissão e exclusão constarão de um regulamento
interno, cuja aprovação e alteração são da assembleia geral.

Está conforme.

3 de Novembro de 2006. — A Colaboradora, Ângela Maria Cardoso
Correia de Sousa.

3000222154

ECOGREEN, ASSOCIAÇÃO AMBIENTAL

Anúncio (extracto) n.o 1653/2007

Certifico que, no dia 27 de Dezembro de 2006, de fl. 49 a fl. 50
do livro de notas para escrituras diversas n.o 135-A do Cartório Nota-
rial de Carlos Manuel da Silva Almeida, em Lisboa, a cargo do notário
Carlos Manuel da Silva Almeida, se encontra exarada uma escritura
de dissolução da associação denominada ECOGREEN, Associação
Ambiental, número de identificação de pessoa colectiva 507470460,
com sede na Avenida do General Roçadas, 64, 3.o, esquerdo, Lisboa,
e de liquidação da referida associação (ECOGREEN, Associação
Ambiental), de acordo e para todos os efeitos legais, a partir de 20 de
Dezembro de 2006.

Está conforme o original.

27 de Dezembro de 2006. — A Terceira-Adjunta, (Assinatura
ilegível.)

3000223621

ESCOLA SUPERIOR DE SAÚDE JEAN PIAGET DE VISEU

Despacho n.o 5114/2007

Por meu despacho de 13 de Fevereiro de 2007, torna-se pública
a aprovação do Regulamento de Avaliação da Capacidade para a
Frequência do Ensino Superior dos Maiores de 23 Anos, nos termos
e para os efeitos previstos no artigo 14.o, n.o 3, do Decreto-Lei
n.o 64/2006, de 21 de Março:

Regulamento de Avaliação da Capacidade para a Frequência
do Ensino Superior dos Maiores de 23 Anos

CAPÍTULO I

Objecto e âmbito

Artigo 1.o

Objecto

O presente Regulamento disciplina a realização das provas espe-
cialmente destinadas a avaliar a capacidade para a frequência do
ensino superior dos maiores de 23 anos, nos termos estabelecidos
pelo Decreto-Lei n.o 64/2006, de 21 de Março.

Artigo 2.o

Objectivo e âmbito

1 — A avaliação tem como objectivo facultar o acesso ao ensino
superior aos indivíduos maiores de 23 anos que, não sendo titulares
da habilitação de acesso ao ensino superior, façam prova de capacidade
para a sua frequência através da realização de provas especialmente
adequadas, realizadas pelos estabelecimentos de ensino superior.

2 — As avaliações realizam-se para o acesso aos cursos de licen-
ciatura em funcionamento na Escola Superior de Saúde Jean Piaget
de Viseu.

CAPÍTULO II

Admissão, inscrição e prazos

Artigo 3.o

Admissão

Apenas podem inscrever-se para a realização das avaliações os indi-
víduos que reúnam, cumulativamente, as seguintes condições:

a) Completarem 23 anos até ao dia 31 de Dezembro do ano que
antecede a realização das provas;

b) Não serem titulares de habilitação de acesso ao ensino superior.

Artigo 4.o

Inscrição

1 — A inscrição para as avaliações é apresentada nos serviços da
secretaria-geral.

2 — A inscrição pode referir-se a mais de um curso em funcio-
namento na Escola.

3 — O processo de inscrição é instruído com os seguintes docu-
mentos:

a) Boletim de inscrição devidamente preenchido;
b) Declaração, sob compromisso de honra, de que satisfaz o disposto

na alínea b) do artigo 3.o;
c) Curriculum vitae com todos os documentos (diplomas, certificados

de habilitações, relatórios e obras de que seja autor) que o candidato
considere úteis para demonstrar as suas habilitações e currículo;

d) Fotocópia simples do bilhete de identidade.

4 — A avaliação da capacidade para a frequência está sujeita ao
pagamento da quantia de E 100, a pagar após a divulgação do calen-
dário para a realização das avaliações.

5 — Uma cópia do boletim de inscrição é devolvida ao candidato
como recibo de entrega.

Artigo 5.o

Prazos para a inscrição e realização das avaliações

1 — O prazo de inscrição e o calendário geral de realização das
provas são fixados pela direcção da Escola Superior de Saúde Jean
Piaget de Viseu, constando de edital a afixar em local próprio, divul-
gado em pelo menos um jornal de circulação nacional e em dois
jornais de circulação regional e através da página web da escola/ins-
tituto.

2 — O calendário abrange todas as acções relacionadas com as pro-
vas, incluindo os intervalos dentro dos quais devem ser fixados os
prazos cuja determinação seja da competência da direcção da Escola
Superior de Saúde Jean Piaget de Viseu.

CAPÍTULO III

Objecto e estrutura das provas

Artigo 6.o

Componentes obrigatórias da avaliação

1 — A avaliação da capacidade para a frequência integra obri-
gatoriamente:

a) Apreciação do currículo escolar e profissional do candidato;
b) Entrevista;
c) Prova teórica e ou prática de avaliação de conhecimentos e

competências considerados indispensáveis ao ingresso e progressão
no curso, as quais podem ser organizadas em função dos perfis dos
candidatos e dos cursos a que se candidatam.

2 — Às habilitações escolares do candidato não é concedida equi-
valência a qualquer prova de avaliação.




